
`O BOLO ESTÁ 
CRESCENDO, 

AS CRESCENDO 
MAIS NA BASE' 
Um dos mais respeitados estudiosos do tema da pobreza no Brasil, o ministro-
chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), Marcelo Neri, revela que a 
desigualdade no país voltou a diminuir, apesar do baixo crescimento. E poderá 
mostrar os melhores resultados dos últimos dez anos. "Em 2014, a desigualda-
de observada está caindo naritmo de um relógio", comparou o ministro em en-
trevista ao Brasil Econômico. Além de explicar que existe um descolamento en-
tre as séries econômicas mais tradicionais, ern particular o Produto Interno Bru-
to (PIB), e as séries de indicadores baseados em renda, ele afirma que há uma 
"mudança profunda" ocorrendo no país, que não é mostrada pelos números 
macroeconômicos. Debruçado sobre/questões cruciais para o crescimento, diz 
que o otimismo do brasileiro com o seu futuro representa um obstáculo ao au-
mento do nível de poupança. "Para a Secretaria de Assuntos Estratégicos, o oti-
mismo, até certo ponto, é um problema. Como você vai convencer o sujeito a fa-
zer a tal poupança financeira e investir mais em educação?", indaga. 
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Estamos em unia situação de 
crescimento lento há algum 
tempo. Isso está prejudicando 
os ganhos sociais obtidos nos 
últimos anos? 

Até agora não, de uma maneira 
até surpreendente. Na verdade, 
existe um descolamento entre 
as séries econômicas mais tradi-
cionais, em particular o PIB, e as 
séries de indicadores baseados 
em renda — a começar pela pró-
pria média de renda desde o fim 
da recessão de 2003 para cá. O 
PIB cresceu 27,8 %, a renda mé-
dia na Pnad (Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios) cres-
ceu 51,7%. Uma diferença de 24 
pontos percentuais, quase o do-
bro de 2003 a 2012. Mas em 
2012, por exemplo, a renda da 
Pnad cresceu 9% e o PIB cresceu 
1%. A diferença foi até maior. Se 
dermos sequência com os dados 
da PME (Pesquisa Mensal de Em-
prego), que não são tãb abran-
gentes do ponto de vista geográ-
fico e do conceito de renda, vere-
mos um descolamento ainda 
maior. O fenômeno do descola-
mento entre séries econômicas 
e sociais também fica mais forte 
quando incorporamos, por 
exemplo, a renda mediana per 
capita — a renda do João, ou da 
Maria. Ela cresceu 78% de 2003 
a 2012. Já a renda dos 10% mais 
pobres, cresceu ainda mais: 
106,6%. Ou seja, nesse período, 
a Pnad média cresceu quase 
duas vezes mais que o PIB. A ren-
da mediana, que já incorpora 
um pouco do efeito-desigualda-
de, cresceu três vezes mais que 
o PIB. E a renda dos 10% mais po-
bres cresceu quatro vezes mais 
que o PIB. No período recente, 
eu diria que esse descolamento 
é ainda maior, considerando os 
dados da PME. Por duas razões: 
primeiro, há um descolamento 
do mercado de trabalho — mui-
tos têm falado sobre isso (referin-
do-se ao baixo desemprego, ape-
sar do fraco desempenho econô-
mico). Em segundo lugar, a desi-
gualdade segue em queda, uma 
queda bastante forte. Eu diria 
que, em 2014, a desigualdade ob-
servada está caindo no ritmo de 
um relógio. De acordo com a 
PME, ela está caindo 0,1 ponto 
percentual por mês, todos os me-
ses de 2014, até julho, como um 
relógio. Eu estou fazendo o cál-
culo só com quatro regiões me-
tropolitanas da PME. São os da-
dos disponíveis, ainda não te-
mos as seis regiões por causa da 
greve do IBGE. Em minha avalia-
ção, é até uma medida:conserva- 

dora. Se incorporarmos o au-
mento do Bolsa Familia (o gover-
no anunciou a correção de 10% 
nos benefícios do programa), 
que é um programa bem focali-
zado nos mais pobres, o efeito 
vai ficar maior. E a maior queda 
dos últimos dez anos. 

Em 2014 poderemos ter, 
então, a maior queda 
da desigualdade... 

Dos últimos dez anos. Já esta-
mos tendo — pela PME, com as 
limitações que ela tem. As indi-
cações já mostram isso. O efeito 
pode se refletir na Pnad 2014, ou 
não. Mas a PME mostra uma que-
da. Na verdade, a desigualdade 
vem caindo desde 2001. O ano 
excepcional foi 2004, foi o come-
ço do crescimento com redução 
da desigualdade. Em 2012 (últi-
ma Pnad disponível) observa-
mos uma estabilidade no Gini 
(Índice de Gini, que mede a desi-
gualdade na distribuição de ren-
da), mas que precisa ser relativi-
zada. O Gini ficou parado por-
que a renda dos 5% mais ricos 
cresceu. A partir de março de 
2013, ele voltou a cair, conside-
rando os dados da PME. Agora, 
desde o começo do ano está cain-, 

do ainda mais. Essa marca de re-
dução da desigualdade conti-
nua. Também diria que o cresci-
mento da média da renda do tra-
balho, que teve alguma desacele-
ração em 2013, voltou. Não está 
no mesmo nível do período de 
ouro, mas há esse efeito desi-
gualdade, que faz com que o 
bem-estar das pessoas esteja 
crescendo num nível bastante ra-
zoável. A combinação continua 
e é até mais forte, mais descola-
da do que foi no período até 
2010. Se eu olho para a base ou 
para o meio da distribuição, é 
um crescimento razoável. Não é 
o boom que agente viveu, mas é 
um crescimento bem razoável. 
Fala-se muito em desaceleração 
do crescimento, que realmente 
preocupa, mas o descolamento 
tem se mantido. 

Como tem se mantido? 

Há uma série de medidas que fo-
ram tomadas, como a desonera-
ção da folha (de pagamentos) e a 
desoneração da cesta básica. Não 
se tem o contrafactual que nos 
mostre qual seria o mercado de 
trabalho caso não tivessem sido 
tomadas — e tem gente que fala: 
"Isso não ajudou a relançar a eco- 
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Tem gente 
que diz (sobre 
as desonerações): 
`Isso não ajudou a 
relançar a economia'. ,  
Mas eu digo: 
talvez tenha 
ajudado a  proteger 
(4gartho$,sociais" 

nomia". Mas eu digo: talvez te-
nham ajudado a proteger os ga-
nhos sociais. Há os efeitos de 
uma política educacional, ênfase 
no ensino técnico, uma recupera-
ção de salários, que é função tam-
bém do efeito educação. E há um 
crescimento da média da renda 
das pessoas, a despeito da desace-
leração do crescimento do PIB. 

Tem aí um conflito 
capital x trabalho, não? 

Mas que não é tão grande. O bo-
lo está crescendo, mas crescen-
do mais na base. Tem mais fer-
mento na base. Os ganhos fo-
ram maiores na base do que to-
po. A participação do trabalho 
na renda subiu quatro pontos de 
porcentagem nos últimos anos, 
mas não é uma revolução. É uma 
mudança. Uma mudança benig-
na. Ninguém teve perdas absolu-
tas. Agora, além do aumento da 
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parcela do trabalho na renda, 
mudou muito a desigualdade 
dentro do trabalho. As estraté-
gias que têm sido feitas dão um 
grande peso para a população, 
umà abordagem menos econo-
micista e mais voltada para a po-
pulação. Acho que esse é o nor-
te, a bússola. 

Estamos em recessão? 

O brasileiro não está em crise. O 
desemprego está num nível his-
toricamente baixo. A inflação é 
uni problema? É um problema, 
sem dúvida, a gente não pode 
descuidar dela, mas estão ocor-
rendo ganhos do salário real. 

Mas o cenário macroeconômico 
piorou... 

Piorou, mas em termos. Acho 
que houve uma piora, mas tam- 
bém acho que, no diagnóstico do 

que está acontecendo no Brasil, 
talvez estejam faltando as primei-
ras coisas, as mais básicas. Princi-
palmente, se a visão é de bem- es-
tar. Às vezes há muitas opiniões, 
mas falta olhar para os dados bási-
cos. Quanto está crescendo? O 
que está por trás do crescimen-
to? É crescimento de produtivida-
de? Afirma-se que há um cená-
rio insustentável de crescimento 
da renda, do salário real em rela-
ção à produtividade. As pessoas 
falam: "A produtividade no Bra-
sil está crescendo menos do que 
o salário". Eu falo: "Não é verda-
de!". Sei que sou uma voz disso-
nante, mas pego as séries nomi-
nais: estão crescendo à mesma ta-
xa. Eu apanho à beça porque falo 
isso. Mas faz parte. 

Não está crescendo menos? 

Se pegarmos de 2001 a 2012, 
vamos ver o salário real éres- 

cendo mais do que a produtivi-
dade. Se pegarmos as séries 
nominais, produtividade por 
trabalhador e salário, elas es-
tão exatamente sobrepostas. 
Não há descolamento. O des-
colamento se dá só por causa 
do deflator. O deflator implíci-
to do PIB, que é o que eu uso 
para produtividade média por 
trabalhador, difere do INPC, 
que eu uso para o salário real. 
E esse é o mesmo fenômeno 
que está por trás da Pnad em 
relação ao PIB. Pnad e contas 
nacionais em termos nomi-
nais de crescimento estão 
iguaizinhas quando — o que é 
importante dizer — eu meço 
coisas iguais: renda do traba-
lho/renda do trabalho. O Bra-
sil está produzindo muitos re-
sultados, mas, olhando o meio 
de campo, a macroeconomia, 
você fala: "Poxa, esse meio de 
campo estámuiqizleseutsósa,-, 
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As pessoas falam: 
A produtividade no 
Brasil está crescendo 
menos do que o salário'. 
Eu falo: 'Não 
é verdade! '  .  Sei que 
sou unia voz dissonante. 
Eu apanho à beça 
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do, mas está fazendo muitos 
gols". E do ponto de vista prag-
mático, você quer resultados, 
você quer os gois. Se está jo-
gando bem, não é tão impor-
tante quanto o resultado. 

E do ponto de vista do resultado, 
o sr. acha que está muito bem... 

Até agora, até julho de 2014 o re-
sultado social, o bem-estar da 
população, tal como medida de 
bem-estar, é o seguinte: se 
olharmos para a média, o desem-
penho é ok; se olharmos para os 
mais pobres, o desempenho é 
muito bom; e se olharmos para o 
topo da distribuição, é um de-
sempenho ruim, porque a desi-
gualdade está caindo. 

Os analistas apontam a 
necessidade de um ajuste 
macroeconômico recessivo 
no início do ano que vem. 
O próximo governo, seja ele 
qual for, teria de repor 
preços administrados, 
manter a taxa de juros alta. 
Isso põe em risco os ganhos 
obtidos até o momento? 

Os riscos sempre existem, mas 
são maiores ou menores depen-
dendo de como você faz. Se vo-
cê olhar as séries brasileiras nos 
últimos 30 anos, vai ver o se-
guinte: todos os anos pós-eleito-
rais são anos difíceis. Em todos 
eles, observamos quedas absolu-
tas de renda e aumentos absolu-
tos de pobreza, com duas exce-
ções. E todos os anos eleitorais 
foram anos de boom na econo-
mia. As exceções (pós-eleito-
rais) foram 2007 e 2011. Foram 
os únicos anos em que você não 
observou queda absoluta de ren-
da ou aumento de pobreza. Isso 
reflete de alguma forma uma 
preocupação. As duas únicas ex-
ceções em muitas eleições. 

Houve, então, nos últimos anos, 
uma preocupação do governo 
de poupar a população mais 
pobre? 

Podemos responder à pergunta 
de duas formas: pelos resulta-
dos obtidos e pelas políticas ado-
tadas. Os resultados obtidos são 
esses que mencionei: o bem-es-
tar da população está crescendo 
acima do crescimento da econo-
mia, seja na média, seja incorpo-
rando a desigualdade. As políti-
cas adotadas — a desoneração 
da cesta básica, da qual eu parti-
cipei, e a desoneração da folha 
de pagamentos — ajudam a ex-
plicar (os resultados). Não vou 
estabelecer relações de causa e 
efeito, porque não temos estu-
dos que mapeiem isso causal-
mente. Mas não é contraditório 
com os resultados assumidos. 
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O senhor diria que, 
diante de uma opção menos 
desenvolvimentista e mais 
liberalizante, essas conquistas 
estariam mais em risco? 

Eu não gosto desses rótulos, por-
que a gente fica rotulando cole-
gas de uma forma ou de outra e o 
que importa é ver se no final do 
dia os pobres, as pessoas, estão in-
do melhor ou pior. "Ah, porque o 
fulano de tal usa o Consenso de 
Washington". Aí você começa a 
subdividir: temo desenvolvimen-
tista tipo A, o neoliberal, o liberal 
tipo A, o tipo B... Para quê? São 
expressões que ajudam muito 
mais a confundir do que a clarifi-
car. Prefiro muito mais olhar pa-
ra os dados e ver o que foi feito e o 
que foi obtido. Eu acho que um 
candidato à esquerda legítimo é 
aquele que não só fala coisas, 
mas faz, entrega coisas consisten-
tes. Ou seja, os resultados estão 
onde a boca está. Onde estão os 
resultados? É isso o que eu quero 
saber. E a verdade é que se a gen-
te olhar do ponto de vista de indi-
cadores sobre as pessoas nas suas 
casas, que é o que essas pesquisas 
domiciliares fazem, os resulta-
dos são muito melhores não só 
nos últimos três ou quatro anos, 
como nos últimos 15 anos. 

O governo vive hoje uma 
situação de restrição fiscal e os 
analistas apontam que os gastos 
que mais aumentaram foram os 
sociais. Discute-se que tem que 
haver uma nova regra do salário 
mínimo. Que risco esse debate 
representa para os ganhos? 

O ponto importante que não tem 
sido enfatizado é que dispomos 
de uma tecnologia que consegue 
conciliar restrição fiscal e entrega 
de resultado de uma maneira mui-
to boa, que é o Bolsa Família, e 
principalmente depois dos upgra-
des que foram feitos, como o Bra-
sil Sem Miséria. Apostar mais nes-
sas tecnologias é uma maneira de 
lidar com essa restrição fiscal. O 
Bolsa Família custa 0,53% do PIB. 
Uma expansão do programa co-
mo tivemos este ano não impacta 
quase o orçamento, mas pega 
25% da população mais pobre. Há 
no Brasil uma busca por novas tec-
nologias sociais. A restrição fiscal 
te obrigar a usar as melhores tec-
nologias, o que é muito bom. 

Em suas análises, o sr. mostra 
como o Bolsa Família e a 
ascensão à classe média 
ajudaram a movimentar 
a economia. É possível 
manter esse movimento? 

Estou apresentando um trabalho 
que mostra o efeito multiplica-
dor do Bolsa Família sobre o tra-
balhador por conta própria, so- 

bre o empreendedorismo na ba-
se, que é uni aspecto ligado à 
oferta (agregada da economia). 
Os resultados são muito interes-
santes. O Bolsa Família gerou 
um aumento de 10 pontos de per-
centagem no empreendedoris-
mo entre os beneficiários. Há aí 
um efeito de oferta. Não acho 
que as políticas a serem persegui-
das sejam necessariamente de 
busca de demanda agregada, co-
mo foram aquelas adotadas no 
pós-crise de 2008. Depois da cri-
se de 2008, naturalmente, você 
queria injetar demanda na eco-
nomia. Todos viraram keynesia-
nos. Hoje, acho que existe uma 
restrição de oferta mais forte. De-
vemos buscar políticas de au-
mento de oferta também na base 
da distribuição. Temos um con-
ceito que estamos trabalhando, 
de produtividade partilhada. Ou 
seja, como levar os ganhos de 
produtividade à base da distri-
buição, para que seja um proces-
so não só de crescimento, mas 
de crescimento inclusivo, com 
distribuição. A busca de uma vi-
são mais equilibrada de oferta e 
demanda é necessária, mas acho 
importante não se perder o ru-
mo da inclusão. Precisamos 
olhar mais para a oferta, precisa-
mos continuar olhando para a ba-
se, incorporar elementos novos 
sem perder as boas direções. 
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O Bolsa Família 
custa 0,53% do PIB. 
Unia expansão do 
programa como 
tivemos este ano 
não impacta 
quase o orçamento, 
mas pega 25% da 
população mais pobre" 

`A MUDANÇA NA 
BASE JÁ ACONTECEU 
E AGORA TEM 
QL E CONTINUAR' 



Porque? 

O nosso Gini ainda é o 18Q em 
155 países do mundo. Temos 
uma desigualdade muito gran-
de. Temos a foto (a situação) e o 
filme (o processo de melhora). 
As fotos brasileiras ainda são 
muito ruins. É por isso que esse 
debate não pode ser abandona-
do. Eu discordo da visão de que 
"desde 2001 a desigualdade está 
caindo, fizemos o nosso traba-
lho". Não, a missão não está ter-
minada. Temos agora que incor-
porar novos ingredientes a esse 
arsenal de políticas e acho que 
são elementos de oferta. É um 
processo que passa por mudan-
ças de produtividade, por educa-
ção de qualidade, por cursos téc-
nicos. E nós, aqui na SAE, temos 
urna agenda bastante extensa so-
bre isso: formas de estimular a 
poupança financeira das famí-
lias, em particular, das famffias 
de baixa renda; o desenho de po-
líticas que favoreçam acumula-
ção de ativos por parte das famí-
lias de baixa renda, para tornar a 
situação delas mais sustentável. 
Isso gera também um efeito de 
maior robustez do crescimento. 

Houve ênfase excessiva 
no consumo? 

Ao examinarmos a transforma-
ção brasileira olhando as contas 
nacionais, podemos pensar: "É 

.  uma mudança baseada em con-
sumo, transferência de renda, é 
uma transferência não sustentá-
vel". Mas se você olhar variáveis 
estruturais das pessoas, ativos 
que as pessoas têm, como educa-
ção, moradia, expectativa de vi-
da, desenvolvimento humano, 
você vai ver uma mudança forte 
na base, o que eu gosto de cha-
mar de uma mudança profunda. 
Já houve uma transformação 
profunda e a maioria dos leitores 
de jornal, quando olha, fala: 
"Ah, não... a renda do sujeito su-
biu de R$ 1 mil para R$ 2 mil por-
que recebeu umas bolsas, então, 
nada mudou". Se a sua renda su-
biu de R$ 1 mil para R$ 2 mil evo-
cê sabia viver com R$ 1 mil, so-
brevivia, é uma mudança gigan-
tesca. E o que está por trás des-
sas mudanças é que as mulheres 
estão tendo menos filhos, esses 
filhos estão indo para a escola, 
depois estão conseguindo em-
prego, com carteira assinada. 
Há um ganho estrutural que as 
pessoas não estão percebendo. 
Tem analistas que só ficam 
olhando para as contas nacio-
nais. Se você olha para as pesqui-
sas que vão à casa das pessoas ou 
conversa com as pessoas, vai 
ver que, na base da distribuição, 
tem uma mudança na distribui-
ção dos ativos. Ela já aconteceu 
eagpra precisa ççai4ugg.. 
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O que está por trás 
das mudanças  é que 
as mulheres  estão 
tendo menos filhos, 
esses  filhos  estão 
indo  á escola, depois 
conseguem emprego, 
com carteira. Há um 
ganho estrutural" 

Esses ganhos são sustentáveis? 

A grande prova de sustentabili-
dade, o grande teste do amorte-
cedor, foram esses períodos em 
que a economia cresceu pouco, 
tal como avaliada pelo PIB, e os 
resultados sociais, trabalhistas, 
a melhora na renda e a redução 
da pobreza continuaram aconte-
cendo. O ritmo da queda de po-
breza que tivemos última Pnad 
foi muito interessante: 15%. E 
foi em 2012, o ano do "Pibinho". 

A agenda da SAE é tornar mais 
sólida essa transformação? 

Temos o desafio, por exemplo, de 
uma agenda de educação na pri-
meira infância, que é fundamen-
tal. A maior taxa interna de retor-
no social é uma educação de pri-
meira infância bem feita. Inclusi-
ve beneficia as mães. Está fazendo 
uma política de creches por causa 
das mães ou das crianças? Respos-
ta: todas as alternativas acima, 
embora eu confesse que a minha 
preocupação maior seja com as 
crianças. O que me fez vir traba-
lhar no governo foi uma reunião 
da qual participei na transição, co-
mo convidado externo, na qual eu 
comecei a ver ênfase sobre crian-
ças, sobre novas tecnologias. Eu 
cutucava .° Ricardo Paes de Barros 
(especialista no estudo da pobre-
za e subseçretari°de,,AfçOes~ 

tégicas da SAE), a meu lado: "Vo-
cê tá ouvindo isso? Pode ser que 
não seja verdade, mas o que você 
queria ouvir melhor do que is-
so?". Saí e falei: "Pode ser que na-
da disso seja implementado. Mas 
eu vi urna direção aqui muito inte-
ressante". E essa direção está sen-
do assumida: construção de cre-
ches, o Brasil Carinhoso — um de-
senho de política voltado para as 
crianças, e que ajuda as mães das 
crianças a arrumarem emprego. 
É um programa de creche bem de-
senhado, resultado de pesquisas 
aqui da SAE, que aumenta a renda 
permanente das mães em R$ 180. 
Eu estou falando de uma agenda li-
gada às pessoas. Mas ela não está 
descolada da agenda de cresci-
mento da economia. 

Por qtie é difícil ver as 
mudanças? 

Se há pessoas que não conse-
guem enxergar o grau de profun-
didade da mudança estrutural 
que está havendo, talvez seja por 
estarem muito distantes da ba-
se. Como no Brasil ainda tem 
muita desigualdade, às vezes 
quem está em cima olha e pensa: 
"Esse sujeito aí está morando 
num barraco, ganhando Bolsa 
Família...". Mas você vai conver-
sar com esse sujeito, ver o que as 
pesquisas mostram. "Qual a sua 
prioridade? Quer comprar car-
ro? Não, quero ir para a faculda-
de. Eu não vou conseguir ir, mas 
a minha filha vai". Você vai na 
outra casa e pergunta: "Você 
tem computador?". "Não, mas a 
minha filha tem. Ela está fazen-
do curso técnico". Tem uma mu-
dança profunda na base do Bra-
sil. O Brasil do novo milênio é o 
Brasil antigo. Esse é o Brasil que 
prosperou. Mas precisa prospe-
rar mais. Aqueles que querem en-
tender o Brasil sem olhar para a 
base ou sem olhar a cabeça das 
pessoas, vão ter dificuldades. 

O sr. vê a inclusão nas agendas 
dos três principais candidatos à 
presidência? 

Prefiro não me posicionar em re- 
lação a nenhum candidato, prefi- 
ro olhar para a sociedade como 
um todo. A sociedade brasileira 
nunca teve uma medida de desi- 
gualdade tão baixa, de polariza- 
ção tão baixa. Melhorou desde 
2001 e estamos, de fato, no me- 
lhor nível de escolarização, de 
desigualdade. Mas não se pode 
ter complacência em relação a is- 
so. Não estamos muito melhor 
do que estávamos 50 anos atrás. 
Pioramos muito durante o mila- 
gre (econômico), um pouco nas 
décadas posteriores, depois me- 
lhorou. Se o Brasil está melho- 
rando, e somos uma democra- 
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ou de alguma forma apoiou isso. 

O sr. sempre menciono 
otimismo do brasileiro. 
Esse traço se mantém? 

Nós acabamos de levantar os da-
dos de 2014, do Gallup. Nas nove 
vezes que a pesquisa foi a campo 
(de 2006 a 2014, maio de 2014 
foi a última) o brasileiro é o que 
dá a maior nota de satisfação pa-
ra a sua vida daqui a cinco anos. 
A última nota foi 8,8. A de 2013 
foi 8,8 também. Nunca deixou 
de ser o primeiro lugar. Os jo-
vens, esses mesmos que partici-
param das demonstrações, nun-
ca deram uma nota abaixo de 9 
na média. O brasileiro é assim. 
Eu sou brasileiro, sou otimista, 
positivo sobre o futuro e detesta-
ria morar num país com pessoas 
pessimistas. Mas acho que um 
dos problemas do Brasil é que o 
brasileiro é muito otimista. 

É um problema? 

Para a SAE, até certo ponto, é 
um problema. Porque como vo-
cê vai convencer o sujeito a fazer 
a tal poupança financeira, inves-
tir mais em educação? É uma 
contradição em termos. Agora, 
se você fala para o brasileiro dar 
uma nota para o país, para a cida-
de, a nota é bem pior. Nós somos 
otimistas sobre a nossa própria 
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A  grande prova de 
sustentabilidade foram 
esses períodos em que 
a economia  cresceu 
pouco e os resultados 
sociais, trabalhistas, 
a melhora na renda das 
pessoas e a redução da 
pobreza, continuaram" 

vida, somos otimistas e indivi-
dualistas. Precisamos fazer a 
construção coletiva. Precisamos 
de uma combinação: sem per-
der essa positividade, sermos 
mais prudentes, investir mais. Is-
so (o otimismo) talvez atrapa-
lhe. Os nossos grandes proble-
mas hoje são problemas coleti-
vos, de relacionamento. O pro-
blema da violência, por exem-
plo: precisa envolver três níveis 
de governo. O transporte urba-
no também envolve um proble-
ma coletivo de coordenação. 
São questões de coordenação en-
tre governos e com a sociedade. 
Não é trivial. A boa notícia é que 
o Brasil vem mudando. Eu tenho 
presenciado em cada Pnad essa 
transformação. Foi surpreenden-
te. No começo da década, °gráfi-
co da desigualdade era como o 
eletrocardiograma de um mor-
to, não se mexia. Aí, ano após 
ano ela vem caindo, com cresci-
mento da renda das pessoas. 

Mesmo com tantos resultados 
tão bons, as pesquisas eleitorais 
colocam que há desejo de 
mudança... 

Estamos há dez anos nesse pro-
cesso e é natural que a sociedade 
fale: "Espera aí, e agora?". Há um 
sentimento de mudança, mas pa-
ra mim não está claro que mudan-
ça é essa. A grande vantagem de 
uma democracia é que agente sa-
be o que as pessoas querem. E a 
gente vai saber daqui a pouco. 

O sr. falou da preocupação com 
poupança. Que instrumentos a 
SAE estuda para incentivá-la? 

É necessário ter uma mudança cul-
tural e de oferta de dispositivos 
(de poupança), de educação finan-
ceira para mudar a cultura, para as 
pessoas usarem melhor esses dis-
positivos. Um desses instrumen-
tos é curso de educação financeira 
vinculada ao ensino médio. Preci-
samos de uma agenda de micro-
crédito na base da distribuição. 

A Moody's revisou de estável 
para negativa a perspectiva da 
nota de crédito do Brasil. São 
dois "Brasis" então? 

São duas situações: é o brasileiro 
nas suas casas e é o Brasil no senti-
do macroeconômico. Embora te-
nham chances menores de subir, 
os analfabetos e os que moram na 
periferia elevaram mais suas 
chances de subir do que, por 
exemplo, os mais educados. Esta-
mos acostumados no Brasil a acre-
ditar, como se fosse a Lei da Gravi-
dade, que o pão do pobre necessa-
riamente cai com a margarina pa- 
ra baixo. Nos últimos anos essa  
máxima está sendo desafiada. Is- 
so é um avanço, importante.  . . 
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